
 
 

 
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 730.907 - SC (2015/0145885-2)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : RENATO MARCONDES BRINCAS E OUTRO(S) - SC008540 

 KARLO KOITI KAWAMURA E OUTRO(S) - SC012025 
AGRAVADO  : GUENTER WIESE 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK  - SC009399 

 GLAUCO HUMBERTO BORK  - SC015884 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL 
TELECOM. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. DOBRA ACIONÁRIA. 
AÇÃO DE CONHECIMENTO. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO 
CONFIGURADO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.

1. Esta Corte entende que a apreciação do pedido dentro dos limites 
postos pelas partes na petição inicial não revela hipótese de julgamento 
ultra ou extra petita. 

2. Presente pedido de condenação do pagamento de outras vantagens 
geradas pela quantidade de ações não subscritas, conforme 
entendimento desta Corte, não se configura julgamento extra petita o 
deferimento da dobra acionária, tendo em vista que se perfaz como 
consectário da complementação do valor das ações da Brasil Telecom.

3. Agravo regimental não provido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 14 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 730.907 - SC (2015/0145885-2)
  

AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : KARLO KOITI KAWAMURA E OUTRO(S)
  RENATO MARCONDES BRINCAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : GUENTER WIESE 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK 
  GLAUCO HUMBERTO BORK 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por OI S.A em face de decisão que 

negou provimento ao agravo em recurso especial, por entender não configurado julgamento 

extra petita tendo em vista os posicionamentos desta Corte.

A parte recorrente sustenta ser necessário que haja pedido expresso de dobra 

acionária na inicial da ação de conhecimento para que não reste configurado julgamento  

extra petita.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 730.907 - SC (2015/0145885-2)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : KARLO KOITI KAWAMURA E OUTRO(S)
  RENATO MARCONDES BRINCAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : GUENTER WIESE 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK 
  GLAUCO HUMBERTO BORK 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL 
TELECOM. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. DOBRA ACIONÁRIA. 
AÇÃO DE CONHECIMENTO. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO 
CONFIGURADO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.

1. Esta Corte entende que a apreciação do pedido dentro dos limites 
postos pelas partes na petição inicial não revela hipótese de julgamento 
ultra ou extra petita. 

2. Presente pedido de condenação do pagamento de outras vantagens 
geradas pela quantidade de ações não subscritas, conforme 
entendimento desta Corte, não se configura julgamento extra petita o 
deferimento da dobra acionária, tendo em vista que se perfaz como 
consectário da complementação do valor das ações da Brasil Telecom.

3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

 2. De início, consigne-se que a decisão recorrida foi publicada antes da entrada 

em vigor da Lei 13.105 de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de admissibilidade 

do Código de Processo Civil de 1973, conforme  Enunciado Administrativo 2/2016 do Plenário 

do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no AREsp 849.405/MG, Quarta Turma, Julgado em 

5/4/2016).

3. O agravo regimental não prospera.

Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do artigo 535 do 

Código de Processo Civil. Isso porque, embora rejeitados os embargos de declaração, a 

matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
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pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da 

recorrente. 

Acerca do art. 460 do Código de Processo Civil, consta na exordial os 

seguintes pedidos: 

5.3) PROCEDÊNCIA TOTAL DOS PEDIDOS, 
a) seja à parte ré condenada a proceder à complementação da subscrição 
da quantidade de ações, no livro próprio, com a devida emissão do 
certificado de propriedade, em virtude de seu contrato de Participação 
Financeira firmado entre as partes, cumprindo integralmente as obrigações 
assumidas perante os contratos e normas vigentes; b)subsidiariamente, no 
caso de ser impossível a complementação de ações, seja à parte ré 
condenada ao pagamento de indenização por perdas e danos em valor 
equivalente ao número de ações que as partes autoras teriam direito, 
apurado na forma do parágrafo anterior, multiplicando-se pelo valor 
patrimonial no momento exato da integralização ou multiplicando-se pela 
maior cotação das referidas ações (uma vez que o(a) autor(a) em posse 
das mesmas teria possibilidade de negociá-las a qualquer tempo), 
acrescidas de correção monetária, de juros de mora de 01% ao mês (12% 
ao ano, seguindo aplicação do ENUNCIADO 20 da I Jornada de Direito Civil 
do STJ), e demais cominações legais, desde a data do contrato até a data 
do seu efetivo pagamento. 
c)seja à parte ré condenada ao pagamento de indenização equivalente ao 
valor dos dividendos, bonificações, juros sobre capital próprio, bem, como 
outras vantagens geradas pela quantidade de ações não subscritas, 
corrigidos monetariamente, acrescidos de juros de mora de 01% ao mês 
(12% ao ano, seguindo aplicação do ENUNCIADO 20 da I Jornada de Direito 
Civil do STJ), e demais cominações legais, desde a data do contrato até a 
data do seu efetivo pagamento.

Com o se vê, foi pedida a condenação do pagamento de outras vantagens 

geradas pela quantidade de ações não subscritas e, conforme entendimento desta Corte, a 

apreciação do pedido dentro dos limites postos pelas partes na petição inicial não revela 

hipótese de julgamento ultra ou extra petita.

A propósito: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
BRASIL TELECOM S.A. JULGAMENTO EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. 
REVISÃO DE CONTRATO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NS. 5 E 7 DO STJ. 
RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. 
ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. A apreciação do pedido dentro dos limites postos pelas partes na petição 
inicial ou na apelação não revela hipótese de julgamento ultra ou extra 
petita.
2. No caso concreto, tendo o Tribunal de origem afastado o pedido de 
exclusão da multa, e consequentemente, concluindo pela validade desta, 
reduzindo-a tão somente em razão de créditos que não haviam sido 
deduzidos do montante total, não incorreu em nulidade ou julgamento extra 
petita.
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3. O recurso especial não comporta o exame de questões que demandem o 
revolvimento de cláusulas contratuais e do contexto fático-probatório dos 
autos, em razão da incidência das Súmulas ns. 5 e 7 do STJ.
4. In casu, a questão relativa decidida pelo Tribunal local à luz do contexto 
fático-probatório dos autos, especialmente a análise de cláusulas do 
contrato firmado entre as partes, portanto, inviável em sede de recurso 
especial (Súmulas ns. 5 e 7 do STJ).
5. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
6. Agravo regimental desprovido com a condenação da parte agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC)".
(AgRg no REsp n. 1.191.160/RS, Relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 12/6/2012, DJe 20/6/2012).

"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
INOCORRÊNCIA. IMPROVIMENTO.
I. Não configura julgamento extra petita quando o magistrado, utilizando-se 
de fundamento diverso daquele deduzido pela parte, aplica o direito à 
espécie ficando adstrito ao pedido deduzido na inicial.
II. Agravo improvido".
(AgRg no REsp n. 1.023.222/RS, Relator Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 21/10/2008, DJe 18/11/2008).

Tendo em vista que a dobra acionária perfaz-se como consectário da 

complementação do valor das ações da Brasil Telecom, não há que se falar em julgamento 

extra petita.

A propósito:

TELECOM S.A. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
DIVIDENDOS. DOBRA ACIONÁRIA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO 
OCORRÊNCIA. DIREITO DECORRENTE DA SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. O tribunal de origem, ao decidir pela responsabilidade da empresa para 
responder pela complementação de ações e, consequentemente, pela 
dobra acionária, não incorreu em nulidade ou julgamento extra petita.
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, a condenação ao 
pagamento dos dividendos decorre do direito reconhecido de subscrição de 
ações, não havendo falar em julgamento extra petita, ainda que não exista 
pedido específico na peça exordial.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1202998/RS, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
25/02/2014, DJe 10/03/2014);

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  CONTRA A 
INADMISSÃO DE RECURSO  ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, II, DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA  DE  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU 
OBSCURIDADE. BRASIL TELECOM. SUCESSÃO POR INCORPORAÇÃO DA 
TELEPAR. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. DOBRA ACIONÁRIA.    
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LEGITIMIDADE   PASSIVA   DA   EMPRESA   INCORPORADORA. 
PRECEDENTES.
1.  A  Corte  de  origem  dirimiu  todas  as  questões levadas a sua 
apreciação, não se podendo falar em violação ao art. 535 do CPC/73. 
Cumpre  assinalar  que  a  matéria tratada em embargos de declaração 
opostos  contra sentença, mas não levada ao conhecimento do Tribunal de  
origem em apelação, está preclusa, não sendo pertinente falar em omissão 
quanto ao ponto.
2.  O  entendimento  pacífico desta Corte é no sentido de reconhecer que  
cabe  à  empresa  incorporadora  responder  pela complementação 
acionária  nos  contratos  de  participação financeira decorrente de 
aquisição de linha telefônica, sendo sua a obrigação pelas ações não 
subscritas  pela  empresa  incorporada.  O direito à chamada dobra 
acionária decorre do direito à complementação acionária da telefonia fixa. 
Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 519.985/PR, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 
03/08/2016);

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BRASIL  TELECOM  S.A.  SUBSCRIÇÃO  E  
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. DOBRA ACIONÁRIA.   JULGAMENTO   
EXTRA   PETITA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  RECURSO MANIFESTAMENTE  
IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
1.  A apreciação do pedido dentro dos limites postos pelas partes na petição  
inicial  ou  na  apelação não revela hipótese de julgamento ultra ou extra 
petita.
2. "A chamada dobra acionária, ou seja, o direito ao recebimento dos 
acionistas  da  CRT  de  idêntico  número  de  ações da então criada Celular 
CRT Participações S/A, iniciou-se com o Protocolo de Cisão e da  
Assembléia  Geral  (Ata 115), de inteira responsabilidade da CRT (...).  Se o 
autor já teve assegurado o direito à diferença de ações da  CRT,  por  óbvio  
que  o  efeito  dessa complementação alcança a chamada  dobra  acionária, 
ocorrida posteriormente, devendo ter, por conseguinte,  complementação  
de  número  de  ações  da  Celular CRT Participações  S/A  calculado 
segundo o valor das ações originárias, nos  termos, repita-se, do 
precedente anotado (Resp 975.834-RS, Rel. Min. HÉLIO QUAGLIA 
BARBOSA)" (REsp n. 1.037.208/RS, Relator ministro SIDNEI  BENETI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 25/6/2008, DJe 20/8/2008 - grifei).
3.  No  caso  concreto,  tendo  o  Tribunal  de origem decidido pela 
responsabilidade  da  empresa  para responder pela complementação de 
ações  e,  consequentemente,  pela  dobra acionária, não incorreu em 
nulidade ou julgamento extra petita.
4.   A   interposição  de  recurso  manifestamente  inadmissível  ou 
infundado  autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, 
do CPC.
5.  Agravo  regimental  desprovido  com a condenação da agravante ao 
pagamento  de  multa  no  percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor  
corrigido  da  causa,  ficando condicionada a interposição de qualquer  
outro recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC). 
(AgRg no AREsp 150.328/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/09/2012, DJe 13/09/2012)
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AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM. AÇÃO 
DE COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES.  DOBRA ACIONÁRIA. JUROS SOBRE 
CAPITAL PRÓPRIO. JULGAMENTO EXTRA PETITA. INEXISTENTE. ART. 
515 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
1. "Nas demandas por complementação de ações de empresas de telefonia, 
admite-se a condenação ao pagamento de dividendos e juros sobre capital 
próprio independentemente de pedido expresso." (Recurso Especial 
repetitivo n. 1.373.438/RS) 2. Aplicam-se os óbices previstos nas Súmulas 
n. 282 e 356/STF quando as questões suscitadas no recurso especial não 
tenham sido debatidas no acórdão recorrido nem, a respeito, tenham sido 
opostos embargos declaratórios.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1302238/RS, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/11/2014, 
DJe 18/11/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BRASIL TELECOM S.A. SUBSCRIÇÃO E COMPLEMENTAÇÃO 
DE AÇÕES. DOBRA ACIONÁRIA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO 
OCORRÊNCIA. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. A apreciação do pedido dentro dos limites postos pelas partes na petição 
inicial ou na apelação não revela hipótese de julgamento ultra ou extra 
petita.
2. "A chamada dobra acionária, ou seja, o direito ao recebimento dos 
acionistas da CRT de idêntico número de ações da então criada Celular 
CRT Participações S/A, iniciou-se com o Protocolo de Cisão e da 
Assembléia Geral (Ata 115), de inteira responsabilidade da CRT (...). Se o 
autor já teve assegurado o direito à diferença de ações da CRT, por óbvio 
que o efeito dessa complementação alcança a chamada dobra acionária, 
ocorrida posteriormente, devendo ter, por conseguinte, complementação de 
número de ações da Celular CRT Participações S/A calculado segundo o 
valor das ações originárias, nos termos, repita-se, do precedente anotado 
(Resp 975.834-RS, Rel. Min. HÉLO QUAGLIA BARBOSA)" (REsp n. 
1.037.208/RS, Relator Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
em 25/6/2008, DJe 20/8/2008 - grifei).
3. No caso concreto, tendo o Tribunal de origem decidido pela 
responsabilidade da empresa para responder pela complementação de 
ações e, consequentemente, pela dobra acionária, não incorreu em 
nulidade ou julgamento extra petita.
4. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
5. Agravo regimental desprovido com a condenação da agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).
(AgRg no AREsp 150.328/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/09/2012, DJe 13/09/2012)

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2015/0145885-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 730.907 / SC

Números Origem:  00186451120158240000  141060012854  20130439634  20130439634000100  
20130439634000200  20130439634000201

PAUTA: 14/02/2017 JULGADO: 14/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : RENATO MARCONDES BRINCAS E OUTRO(S) - SC008540 

 KARLO KOITI KAWAMURA E OUTRO(S) - SC012025 
AGRAVADO  : GUENTER WIESE 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK  - SC009399 

 GLAUCO HUMBERTO BORK  - SC015884 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : RENATO MARCONDES BRINCAS E OUTRO(S) - SC008540 

 KARLO KOITI KAWAMURA E OUTRO(S) - SC012025 
AGRAVADO  : GUENTER WIESE 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK  - SC009399 

 GLAUCO HUMBERTO BORK  - SC015884 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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